
IMPUGNAÇAO AO EDITAL  

adotando como forma de decidir o que a partir de agora passa a se expor. 

 

1. INEXEQUIBILIDADE DOS VALORES ESTIMADOS NO EDITAL  

Os valores estimados no edital para os itens relacionados à contratação dos serviços, 
uma vez que, em pesquisa recente de mercado, verificou-se que os preços estimados 
pelo órgão estão substancialmente abaixo dos valores reais de mercado, tornando-se 
inexequíveis para a prestação dos serviços em conformidade com as condições 
exigidas. Tal discrepância compromete a competitividade e inviabiliza a execução dos 
serviços com a qualidade e a mão de obra qualificada que o edital requer. 

 

Especificamente, itens como açúcar refinado, café torrado e moído, entre outros, 
apresentam estimativas notavelmente inferiores aos valores praticados atualmente no 
mercado. Por exemplo, o edital menciona preços de café 100% torrado e moído, 
embalado a vácuo, muito abaixo dos valores verificados em pesquisa de mercado. 
Conforme demonstrado abaixo:  

Planilha de estimativa do órgão:  

 

Pesquisa de mercado:  



 



 

 

 

 

 

 



Essa defasagem de preços não somente prejudica os licitantes, como também 
compromete a qualidade dos serviços prestados, uma vez que valores inexequíveis 
inviabilizam a aquisição de produtos de qualidade superior, conforme o exigido.  

 

1.2. REPERCUSSÃO NOS CUSTOS OPERACIONAIS  

Além da inexequibilidade dos valores estimados, essa discrepância impacta 
diretamente nos custos operacionais da empresa, uma vez que os preços apresentados 
não cobrem o custo de aquisição de insumos, materiais e serviços necessários para a 
execução adequada do contrato. Esse cenário cria um desequilíbrio econômico-
financeiro, ferindo o princípio da economicidade e da viabilidade da proposta.  

 

2. DOS PEDIDOS Diante do exposto, a impugnante requer:  

1. A revisão imediata dos valores estimados para os itens listados no edital, com base 
em pesquisa de mercado atualizada e adequada à realidade.  

2. A republicação do edital com os valores ajustados para permitir a justa 
competitividade entre os licitantes e a execução dos serviços de forma exequível.  

 

Pede e espera deferimento.  

 

Brasília, 4 de outubro de 2024. 


